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Autor: Deputado Mâx Russi

Relâtor (a): Deputado (a) )iltqra"" bqf v^5oi-<o.

I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de SeÍviços Legislativos
11o dtà 1l/0512022, sendo colocada em pauta no dia 18/0512022, Íeldo seu devido cumprimento no
dia 08/06/2022, após o cumpdmento de pauta foi encaminhada para esta Comissão e nela âportado
no dià 15106//2022, todo conforme as folhasO2 26/verso.

Submete-se â esta Comissão o Projeto de Lei N. .480/2022, de autoriâ do Dcputado
Max Russi, conforme ementa acima. No âmbito destâ Comissão, esgotado o prazo regimcntal, não
foram apresentadas emendas ou substitutivo.

De acordo com o projeto em referência, tal propositura visa declarar de Utilidadc
Pública EstâduaI a COZINHA SoLIDÁRIA DA NEURA.

O Autor assirn argurncnia cnt sua j ustifi cativa:

"A Cozinla Solidária dâ Neum é pessoa jurídica de direito privado, sem Íins
lucrâtivos, inscrita no CNPJ N." 44.369.52710001-63, com scde no município dc
Barra do GarçasÀ4T, instâlada na Rua Diâmântina, Quadra 50, Lotc 28, Jardim [pês.

É uÚra associação que prestâ um valoroso serviço à comunidade, atravós do trabâlho
voluntario temrelevância sociâl proporcionaodo bem-cs1âr atrâvés deges!os sitnples
c singelos, de âpoio, principalmente àqueles que se encolltmm em dificuldâdes.

O Projeto idcalizado pela Srâ. Ncuraci buscou demonstrâr numâ aÇão voluntâriâ o
que há de riqueza em si: simplicidade, verdade, €sperançâ, capacidâde de vâlorizar
ooulrceafé,
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AIém disso, possui atividades de associações dedefesade direitos sociâis, bemcomo
organizaçôes âssociativas ligadas à culturâ e à aÍe com gestão comunitária.
composta por um númerc ilimitado de associados que possam contnbuir para
realizaçâo dos seus fins

Os serviços prestados peia Associação buscam o desenvolvimento econômico e
sociâl e combâte à pobreza, bem como â doaçâo de alimentos a pessoâs carentes da
região de BaIrâ do Garças.

A entidâde foi declarada de Utilidade públicâ Municipal através dâ Lei N..4.418,
cm 28 de abril de 2022.

Por essâs razões, devido ao trabalho desenvolvido pela a ,.COZINHA SOLIDÁRI^
DA NEtlRA", visândo impulsionar ações sociais e porjá ter o recoúecimento dâ
Utilidade Públicâ Municipal âguardamos â aprovação do presente prcjeto de Lei,
que visa ôutorgar-lhe o título de Ulilidâde públicâ Esradual. ,.

Após, os autos foram encaminhados à Comissão de Constituição, Justiça e Redação
pârâ emitir parecer.

Da análise dos documentos constatou-se que a data de abertuú do Cadastro Naciol1al
de Pessoa Juridica (CNPJ) ocoÍeu em 09/11/2021, não cumprindo o requisito de Íiurcioname,,to há
mais de 0l âno; bem como a declarâção de idoneidade moral constante dos autos está assinadâ por
pessoa diversa daquelas constantes no aft. 1., parágrafo único, da Lei N." g.19212004, sendo enviado
o Memorando N.o 339/2022spMD//r\rccJR/ALMT ao gabinete do nobre deputado, autor do projeto,
reportando a necessidade de sobrestamento do pL e posterior envio da declaração assinada
coretamente.

Na data de24/lll2O22, o autor do projeto solicitou ajuntadâ dos documentos arrolados
no Memorando N.' 339/2022ISPMD/NCCJR/ALMT (fls.27-28), a qual foi deferida pelo presidente,
sendo sanados os requisitos de funcionamento há mais de 01 ano, bem como a declaração de
idoncidade moral dos mcmbros da COZINI tA SOLIDÁRIA DA NEURA, dcvidamcntc e,,itida por
autoridade competente, no caso o Presidente da Câmara Municipal de Bana do Garçâs, Sr. pedro
Feüeira da Silva Filho, confome se vê a fl. 35.

É o relatório.
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II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação _ CCJR, de acordo com o aftigo
36 da Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alinea.,a,', do Regimento Illtemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jufidico sobre todas as
proposiçôes oferecidas à deliberação da Casa.

No que diz respeito à tramitação e abordagem do temâ, o Regimento Intemo prevê
dois casos: no primeiro, verifica-se a cxistência de lei que trate especificalnente do tcma abordado,
se confinnadao prcjeto será arquivado. No segundo, a existência de projetos semclhantes tramitando,
se houver, a propositura deverá ser apensada.

Segundo pesquisas realizadas, seja na intemet ou intranet da Assembleia Legislativa
de Mato Grosso sobre o assunto, não foi cncontrada neúumâ propositurâ referente âo tema. Isso
significa a inexistência dc obstáculo regimental ao prosseguimento da proposta de lei, desse modo tal
propositura preenche os requisitos necessários para ânálise de mérito por parte desta Comissão.

A Lei N.' 8.192, de 05 de novembro de 2004, estabelece em seu artigo lo os requisitos
necessários para que o Estado reconheça a entidade como de utilidade píblica, in verbis:

"4fl. 1" A sociedade civil, â âssociaçào e â fundação, legâlment€ constituídas e em
funcionamento no Estado, sem fins lucrativos ecom destinação exclusiva parâ servir
desinteressadamente à coletividade, podem ser declamdâs de utilidaáe pública
estâdual, atendidos os s€guintes requisitos:

I - dispor de personalidadejurídicâ;

I[ - estar em funcionamento ilinlerrupto há mais de 0l (um) ano; (Redaçào dada pela
Lei N". 8.548/2006);

Ill comprovar que os cargos de sua diieção e deconselheiros não são remunerados;
exceto de dirigentes que atuem efetivamente na gestão executivâ, cumpridos os
requisitos previstos nos aÍs. 3'e 16'da Lei Federal N.. 9.790, de 23 de março de
1999, respeitados como limites os valores de mercaôo na regiào coüespontlente a
suâ área de atuâção, devendo o vâlor ser fixado pelo órgão de deliberação superior
da entidade, registrâdo em ata, com comunicação ao Ministóúo público, no caso das
fundâções; (Redaçào dada pela Lei N. " 10.683/2018)

IV - comprovar que seus diretores e conselheiros são pessoâs idôneas;

V - dispor de recoúecimento de utilidade pública municipal.

Parágrafo único: A comprovação do cumprimento das exigências dispostas nos
incisos II, III e IV deste artigo poderá ser declaüdâ por Juiz de Direilo, promotor de
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JusÍiça, Govemador do Estâdo, prefeito Municipal, presidente de Cânara
Munisipal, presidente do Senado, Delegado de policia, ou seus substitutos lcgais, da
localidade em que â €ntidade funcionar. (RedâÇao dada pela Lei N." 10.192À1i)
AÍ. 1._A No rexÍo da LEI que declarar deteminarla sociedade civil, associação ou
fundação como sendo de ulilidade pública deverá conter dispositivo com o Cadastro
Nacional de pessoâ JuÍidica _ CNPJ da respectiva entida<le. iRedação acrescida pelâ
Lei N." 11425/2021).,,

Em análise a propositura, constatou_se que â Cozinha Solidária da Neura está de
acordo com a exposição acima, precnchendo os requisitos exigidos expressarnente na legislação:
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aomi.\io de ao'l titui(;o. tu.t.çd e Reodçào

É o par.."..

- cumprimenro do artigo 1._A da Lei N. . 8.192, de 05 de novembro rle 2004, que
consiste nâ obrigâtoriedade de conter no texto da lei dispositivo com o Caclasiro
Nacional de pessoa Juddica - CNPJ da respectivâ entidade (fl. 02);

- que seus dirigentes e conselheircs são pessoas idôneas, não hâvendo nada que
desabone suâs condutas de acordo com a DeclaúÇão assinada pelo presidente dâ
Câmarâ Municipal de Barra do cârças (fl.35);

- em pleno e regular firncionamento há mais de 0l (um) ano consecutivo. como
consta no Câdâstro Nacional de pessoa Jurídicâ CNPJ, sob a inscrição n. .
4 4.369. 527 / 0001 _63 (fl .20 );

- com recoúecimento e Declaração de Utilidade pública Municipal de acordo com
o disposto na Lei Odinária N. " 4.418, de 28 de abril de 2022 (fl. 2l);

- com Estâtuto sôcial registrado na forma rcgulamentar e indicação expressa de que
os cargos de sua dircçào e de conselheircs nâo são remunerados, conforme art. i9,
(ft. 12).

Logo, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam óbice para a
aprovação do prcsente projeto de lei.
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III - Voto do (â) Relâtor (â)

Pelas Íazões expostas, voto favorável ao Projeto de Lei N. " 480/2022 de autoriâ do

Deputado Max Russi.

Sala das Comissões, en1d3 a" I 0 a" zozz.

IV - Fichâ dc Yotação

Pr.ojcto dc Lci N.'41t0/2022 Parcccr N.'705/2022|CCJR
Reunião dà Comissào eln !-\ I / (» L(_
Presidente: Deputado -N I ^n ^ç-,) lX)r \ Y QÇ\C§
Relator (â): Deputado (a) 'fi lry^y1g5 tàÇ--\ \ ê)GzYtD

Voto Rclator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável ao Projeto de Lci N.'480/2022 de âutoria do Dcputaclo Max
Russi.

Posição na Comissão ldentificaÇão do (a) Deputado (a)

Relatqr (â) \
-----*-Àr^;l\,m /)

Membros (a)
|,, \

//)

Y)ilml '-
('
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FOLHA DE VOTAçÂO - SISTEMA DE DET"TBERAçÃo REM6TA )"'ÀU

toto-h'
luiçàô, Justrça c Rednçào

L\À!l
WalesI

Consultora do Núcteo da Conissi

Reunião 21e Reunião Ordinária Híbridâ

14h00min
29/17/2022
Ptojeto de Lei ne 4aO/2O22 ,,Ui

OepuUao f,if a, Aui

Horário
Proposiçâo

Autor (â)

vorAçÃo

Membros Titularê. Ausente Slm Não Abstençâo
Deputado Dilmâr Dal Bosco
Presidente

tr tr tr E - !
Deputâdo Sebâstião Rezende
Vice Presidente

! x tr E tr tr
ueputâclo Dr. Eugênio

Deputado Delegâdo Clãudinei

a tr D a n tr
tr x tr

I

tr

f]

x tr tr
Deputado Mâx Russi tr tr tr tr !

Membros Suplentes

Deputado Cârlos Avallont tr tr tr n D
Deputedo Xuxu Dâl Moli; D tr tr tr tr
Deputedo Faissel tr tr tr ! tr !
Deputâda Janâina Riva tr tr n ! tr tr
Deputado Dr. Gimene2 tr tr tr tr tr !

SOMA TOÍAL 4 0 0
rvrcreía retataoa I

membros com parecer favorávr

,elo Deputado Dilmar Dal Bos.o, sêndo aprovada pela maioria doi
ê1.

eska
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